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Estamos habituados à dicotomia entre Litoral e In-
terior vinda duma época em que a zona fronteiriça 
entre Portugal e Espanha era quase uma terra de nin-
guém, dado que Portugal e Espanha viviam do pon-
to de vista económico de costas voltadas. A entrada 
simultânea na então CEE, em 1986, veio permitir o 
estreitamento das relações económicas entre os dois 
países que foi sem dúvida acelerado, a seguir, pelo 
grande mercado único europeu e pela criação do eu-
ro. Integrados no mesmo mercado único europeu e 
utilizando a mesma moeda, acabámos por construir 
entre os dois países um verdadeiro mercado ibérico. 
Aquilo que anteriormente se designava o Interior de 
Portugal em antítese ao desenvolvido Litoral não 
mais se pode chamar geograficamente Interior, pois 
está hoje mais próximo do centro do mercado ibéri-
co do que o Litoral. Obviamente que tal não acabou 
com as assimetrias de desenvolvimento que ainda 
existem entre o Litoral e o Interior, mas a integra-
ção dos dois países no mesmo mercado ibérico veio 
dar novas oportunidades de desenvolvimento a esse 
Interior. 

Nesta coluna, o artigo recente do professor Daniel 

Bessa intitulado “As capitais de distrito do Interior” 
vem corroborar esta minha tese. Diz ele que hoje to-
das essas capitais oferecem Ensino Superior, todas 
têm um índice de poder de compra per capita em 
2022 próximo da média nacional e todas estão acima 
de cidades típicas do Litoral como Guimarães ou VN 
Famalicão. Também as assimetrias tradicionais en-
tre o Litoral e o Interior se esbateram, pois se em 
2002 havia 60 municípios abaixo dos 50% da média 
nacional, em 2022 os municípios com valores mais 
baixos, mas todos acima dos 60%, são Ponta do Sol, 
Porto Moniz, Penamacor e Vinhais. As assimetrias 
não serão agora tanto entre Litoral e Interior, mas 
entre cidades e meio rural. Mesmo dentro das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, subsistem chocan-
tes desigualdades entre os dois mundos. Sabemos 
que a tendência para se viver nas cidades é irrever-
sível, cabendo às cidades criar oportunidades de de -
senvolvimento desse meio rural, nomeadamente 
através de atividades (no meio rural) de cultura, la-
zer, desporto e turismo para as populações, as locais 
e as citadinas. O poder central tem que continuar a 
fazer investimento público nestas geografias, as ca-
pitais de distrito começam a ter massa crítica para 
criar efeitos de arrastamento nos seus territórios ad-
jacentes e os municípios com maior dimensão e ca-
pacidade devem preocupar-se em criar condições de 
habitação, qualidade de vida, cultura, lazer e despor-
to para atraírem gente qualificada. Sabemos que o 
poder de compra per capita não é tudo e há casos de 
perda de população. O exemplo de Oeiras mostra 
que, criadas essas condições, as empresas são atraí-
das porque sabem que há condições de fixação para 
os quadros e talentos. 

Mangualde e Palmela são dois concelhos que des-
de os inícios dos anos 60 e 90, e graças às boas con-
dições logísticas de comunicação, beneficiaram de 
IDE (investimento direto estrangeiro) no cluster au-
tomóvel, que como ministro da Indústria ajudei a 
fortalecer e dinamizar. Viram agora decisões de novo 
IDE da Stellantis e da VW para a produção de veícu-
los elétricos. Segundo a Portaria 208/2017, Mangual-
de industrializado ainda pertence ao Interior, o que 
não se percebe, enquanto a sua capital de distrito, 
Viseu, não pertence. E Palmela também não. Esta 
disparidade é um bom exemplo do embaraço, por ve-
zes anacronismo, da dicotomia Litoral-Interior...  
Outro aspeto curioso é que a Autoeuropa em Palme-
la, através da dinamização que consegui da indústria 
de componentes por todo o país, acabou por ajudar 
a fazer investimentos fabris, incluindo IDE, em con-
celhos então do Interior.

Portugal precisa de uma boa discussão conceptual  
e política sobre IDE e dicotomia Litoral/Interior

O INTERIOR
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“A depauperação e a desertificação do Interior é o 
crime do século”, declarou o então presidente do Tri-
bunal Constitucional, Costa Andrade, em abril de 
2021.

A coesão territorial é uma incumbência constitucio-
nal prioritária do Estado, “eliminando progressiva-
mente as diferenças económicas e sociais entre a cida-
de e o campo e entre o litoral e o interior” (art.º 81.º al. 
d) da Constituição). É um dever prioritário dos gover-
nos e um direito das populações.

A política fiscal é um instrumento fundamental de 
coesão territorial. A justa repartição do rendimento e 
da riqueza entre cidadãos e territórios é uma das fun-
ções do sistema fiscal (art.º 103.º da Constituição).

Porém, o sistema fiscal não está a cumprir essas fina-
lidades constitucionais. Esta é uma conclusão da linha 
de investigação que temos no ISEG acerca desta ma-
téria, especialmente: São Marcos, M.B.C. (2025), “O 
Efeito Redistributivo do IMT na Coesão Territorial”; 
Mateus, D.F.C. (2023), “O Imposto Municipal Sobre 
Imóveis e a Coesão Territorial: Os Casos de Beja, Lis-
boa e Peso da Régua”; e Gonçalves, M.M.B. (2023), “A 
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Em vez de promover a coesão territorial, o IMT agrava a desigualdade territorial. 
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Uma reforma 
fiscal para a 
coesão territorial

Evolução dos Valores Fiscais e de Mercado dos 
Imóveis para Habitação”.

A receita do IMT, a principal fonte de financia-
mento municipal, quase triplicou desde 2003, mas 
o seu crescimento real concentrou-se nos municí-
pios mais desenvolvidos do litoral, deixando para 
trás os mais desfavorecidos do Interior e, desconta-
do da inflação, ocorreu mesmo uma quebra no 
Douro e na Beira Baixa, como revela o gráfico em 
baixo (São Marcos, 2025).

Em vez de promover a coesão territorial, o IMT 
agrava a desigualdade territorial.

Com o IMI ocorre o mesmo. Desde 2013, a propor-
ção de receitas deste imposto favorece os municí-
pios mais desenvolvidos em detrimento dos mais 
desfavorecidos (Daniel Mateus, 2023). Este fenó-
meno é agravado por uma maior propensão para a 
evasão fiscal no setor imobiliário no Interior, o que 
diminui ainda mais os recursos financeiros dos 
respetivos municípios (Gonçalves, 2023).

Existe uma relação linear e significativa entre as 
receitas destes impostos e o crescimento económi-
co e populacional dos territórios (São Marcos, 2025, 
e Mateus, 2023).

Destas receitas depende o investimento público 
dos municípios e a sua capacidade de atraírem in-
vestimento privado, pelo que têm um papel deci-
sivo para a coesão. Porém, o modo desigual como se 
distribuem essas receitas provoca efeitos opostos e 
agrava a desigualdade territorial.

A política fiscal está, há muitos anos, a agravar o 
fosso entre os territórios mais desenvolvidos e os 
mais desfavorecidos, ao contrário da sua função 
constitucional.

Portugal necessita de uma reforma fiscal para 
a coesão territorial. É necessário alinhar o IMI e 
o IMT com esse seu objetivo constitucional. A 
afetação de uma parte das receitas destes im-
postos a um fundo tributário de coesão, para 
permitir a sua redistribuição a favor da coesão, 
seria um instrumento provavelmente adequa-
do. Essa medida poderia também reduzir o in-
centivo ao licenciamento urbanístico com o 
objetivo de aumentar as receitas. Poderia ainda 
essa medida ser incluída numa reforma mais 
vasta da tributação do património imobiliário, 
rústico e urbano e da tributação municipal em 
geral, que a tornasse um instrumento eficiente 
de desenvolvimento económico do Interior, 
incluindo a criação dos benefícios fiscais em 
sede de impostos sobre o rendimento, propos-
tos por Carlos Tavares no JN de 13/1/2025. 
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Variação real da receita do IMT
Em %, por região
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